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Aos 31 dias do mês de janeiro de 2012, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de 

Defesa Nacional, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

     

1. Aprovação das Atas n.ºs 28, 29 e 30/XII/1.ª SL; 
 

2. Distribuição de iniciativa legislativa: 

 
Projeto de Lei n.º 146/XII/1ª (PSD e CDS-PP) - Segunda alteração à Lei 
n.º 44/86, de 30 de Setembro (Regime do estado de sítio e do estado 
de emergência; 

 
3. Requerimento apresentado pelo GP/PS para audição da Secretária de 

Estado do Tesouro e dos Finanças a propósito dos Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo; 

 
4. Requerimento apresentado pelo GP/PSD para formulação de um 

convite ao Dr. Carlos Reis, Presidente da Atlânticoline, para prestar 
esclarecimentos sobre questões relativas aos ferries Atlântida e 
Anticiclone;  

 
5. Apreciação e votação do Parecer sobre os Projetos de Lei n.º 134/XII 

(BE) - Amnistia para infrações disciplinar cometida com a intenção 
de consagrar o associativismo representativo nas forças armadas, 
147/XII/1ª (PEV) - Procede à amnistia das infrações disciplinares 
cometidas por motivo do associativismo representativo nas Forças 
Armadas e 153/XII/1ª (PCP) – Amnistia as infrações disciplinares, 
aplicadas a militares, com motivação associativa e no exercício do 
direito de associativismo representativo militar. 

   Relator - Deputado Arménio Santos (PSD); 
 

6. Outros Assuntos. 

 
 

___________________ 

     

 1. Aprovação das Atas n.ºs 28, 29 e 30/XII/1.ª SL; 

Após declarar aberta a reunião, o Senhor Presidente, Deputado José de Matos 

Correia, submeteu à votação as atas n.os 28, 29 e 30/XII/1.ª, as quais foram aprovadas 

por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do BE. 
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 2. Distribuição de iniciativa legislativa: Projeto de Lei n.º 146/XII/1ª (PSD e 

CDS-PP) - Segunda alteração à Lei n.º 44/86, de 30 de Setembro (Regime 

do estado de sítio e do estado de emergência 

A iniciativa foi distribuída ao grupo parlamentar do PSD, que ficou de indicar, em 

momento posterior, o nome do Senhor Deputado relator. 

 

 

 3. Requerimento apresentado pelo GP/PS para audição da Secretária de 

Estado do Tesouro e das Finanças a propósito dos Estaleiros Navais de 

Viana do Castelo; 

 

4. Requerimento apresentado pelo GP/PSD para formulação de um 

convite ao Dr. Carlos Reis, Presidente da Atlânticoline, para prestar 

esclarecimentos sobre questões relativas aos ferries Atlântida e 

Anticiclone;  

 

O Senhor Presidente, observando que o objeto de ambos os requerimentos era 

coincidente, submeteu-os a discussão conjunta, tendo começado por observar que a 

formulação constante do requerimento apresentado pelo GP/PSD era diversa da 

habitual, falando em “convite”, dado que o mesmo visava a audição de alguém que 

não era funcionário da administração direta ou indireta do Estado. 

 

Em seguida, o Senhor Deputado Jorge Fão (PS) usou da palavra para apresentar o 

requerimento do GP/PS, fundamentando a importância da audição da Senhora 

Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças em duas razões principais: o facto de 

o plano financeiro para os Estaleiros Navais de Viana do Castelo, que se aguardava 

havia vários meses, ainda não ter sido apresentado e o facto de o Presidente do 

Conselho de Administração da EMPORDEF, SGPS, S.A., na reunião ocorrida na 

semana anterior, ter declarado que o Ministério das Finanças afirmava ser ilegal a 

disponibilização de verbas para os Estaleiros de Viana do Castelo. 

 

Salientando que aqueles estaleiros viviam uma situação de falta de recursos 

financeiros para fazer face ao cumprimento de contratos e ao pagamento de salários e 
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de incapacidade de realização de receitas no imediato, acrescentou que considerava 

fundamental que o Ministério das Finanças explicasse como pretendia resolver a 

questão da afetação de dinheiros públicos aos referidos estaleiros. 

 

O Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) entendeu que o requerimento 

apresentado pelo GP/PSD, no sentido de ouvir o Presidente da Atlânticoline, se 

enquadrava no conjunto e hierarquia das audiências que a Comissão de Defesa 

Nacional vinha a desenvolver sobre a situação dos Estaleiros Navais de Viana do 

Castelo e se fundamentava no facto de o Presidente do Conselho de Administração da 

EMPORDEF, SGPS, S.A., ter indicado que a chave para a resolução do problema 

estaria na Atlânticoline. Adiantou ainda que o GP/CDS-PP não considerava urgente a 

audição da Senhora Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças pelo facto de as 

explicações sobre este assunto já terem sido dadas pelo Governo, através do Senhor 

Ministro da Defesa Nacional. Disse, por último, que o assunto em causa não poderia 

ser tratado numa perspetiva de confronto político-partidário sob pena de se denegrir a 

imagem dos Estaleiros Navais de Viana do Castelo. 

 

O Senhor Deputado Joaquim Ponte (PSD) disse acompanhar a intervenção do Senhor 

Deputado João Rebelo, salientou a importância da audição com o Presidente da 

Atlânticoline para melhor esclarecimento deste assunto e considerou que a audição da 

Senhora Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças poderia vir causar algum 

ruído neste processo. 

 

O Senhor Deputado Jorge Fão (PS) indicou que o Senhor Ministro da Defesa Nacional 

havia sido ouvido em Outubro passado e que, nessa data, remetera mais explicações 

para o Presidente da EMPORDEF, SGPS, SA, o qual, por sua vez, afirmara que o 

Ministério das Finanças considerava ilegal a disponibilização de verbas para os 

Estaleiros Navais de Viana do Castelo, pelo que reiterava a necessidade de haver 

uma resposta sobre este assunto por parte do Ministério das Finanças. Disse ainda 

que discordava da argumentação apresentada pelo GP/CDS e pelo GP/PSD. 

 

O Senhor Deputado Marcos Perestrello (PS) reforçou a intervenção do Senhor 

Deputado Jorge Fão e salientou que a responsabilidade de afetação de recursos 
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financeiros aos Estaleiros Navais de Viana do Castelo exigia mecanismos de 

financiamento que só o Governo poderia encontrar e lembrou que o despacho do 

anterior Secretário de Estado do Tesouro, que no âmbito do Plano de Reestruturação 

e Viabilização daqueles Estaleiros, previa a disponibilização de verbas para aquela 

empresa, havia sido suspenso por determinação do Senhor Ministro da Defesa. 

 

O Senhor Deputado Joaquim Ponte (PSD) afirmou que o GP/PSD estava empenhado 

em resolver o problema dos Estaleiros Navais de Viana do Castelo, realçou que o 

Governo havia tomado um conjunto de medidas que permitira evitar o despedimento 

coletivo de muitos trabalhadores daquela empresa e observou que teria de ser 

encontrada uma solução que não prejudicasse aqueles trabalhadores, nem aquela 

região. 

 

Após esta discussão, ambos os requerimentos foram submetidos a votação, tendo o 

requerimento apresentado pelo GP/PS sido rejeitado, com os votos contra do PSD e 

do CDS-PP e os votos a favor do PS, e o requerimento apresentado pelo GP/PSD sido 

aprovado, com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e a abstenção do PS. 

 

 

 
5. Apreciação e votação do Parecer sobre os Projetos de Lei n.º 134/XII 

(BE) - Amnistia para infrações disciplinar cometida com a intenção 
de consagrar o associativismo representativo nas forças armadas, 
147/XII/1ª (PEV) - Procede à amnistia das infrações disciplinares 
cometidas por motivo do associativismo representativo nas Forças 
Armadas e 153/XII/1ª (PCP) – Amnistia as infrações disciplinares, 
aplicadas a militares, com motivação associativa e no exercício do 
direito de associativismo representativo militar. 

   Relator - Deputado Arménio Santos (PSD); 
 

O Senhor Presidente começou por fazer um enquadramento do assunto, lembrando 

que, no momento em que o Projeto de Lei n.º 134/XII dera entrada e baixara à 

Comissão de Defesa Nacional, fora designado relator o Senhor Deputado Arménio 

Santos para elaborar o respetivo parecer e que, em momento posterior, fora admitido 

e baixara à Comissão o Projeto de Lei n.º 147/XII, sobre a mesma matéria, tendo por 

isso sido distribuído ao mesmo Deputado relator, e acrescentou que, por último, dera 



   
COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

 

ATA NÚMERO 33/XII/ 1.ª SL 

 

Aprovada na reunião de 07-02-2012. 
 

 

entrada o Projeto de Lei n.º 153/XII/1ª, o qual também era abrangido no parecer em 

análise, mas que ainda não havia sido admitido. Informou ainda que a admissão deste 

projeto de lei ratificaria o parecer do relator na parte que ao mesmo respeitava. 

 

Em seguida, o Senhor Deputado Arménio Santos (PSD) apresentou o parecer relativo 

às três iniciativas legislativas referenciadas, fazendo uma breve síntese das mesmas e 

do seu objeto, e recordando que o Projeto de Lei n.º 134/XII/1.ª havia surgido na 

sequência da Petição n.º 19/XII. 

 

Sobre este assunto, usou da palavra o Senhor Deputado Marcos Perestrello (PS) que, 

após felicitar o relator pelo parecer apresentado, observou que os três projetos de lei 

tinham objetivos iguais mas natureza qualitativa diferente e salientou que, enquanto o 

projeto de lei do PCP tinha um objetivo e um objeto, os projetos de lei do BE e do PEV 

tinham um objetivo, mas não tinham qualquer objeto, não prevendo qualquer 

mecanismo de aplicação das medidas que visavam implementar. Usou igualmente da 

palavra o Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) para felicitar o relator, referir que o 

CDS-PP, em plenário, iria votar contra os projetos de lei e informar que votaria a favor 

do parecer. 

 

Submetidos a votação, os considerandos e conclusões do parecer foram aprovados 

por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do BE. 

 

 

 6. Outros assuntos. 

O Senhor Presidente informou que contactara os coordenadores dos grupos 

parlamentares para apresentar uma proposta no sentido de a Comissão de Defesa 

Nacional se deslocar à Base do Alfeite para visitar o navio “Atlântida”. 

 

O Senhor Deputado Marcos Perestrello (PS) disse nada ter a opor à proposta 

apresentada mas acrescentou que não via qualquer utilidade numa visita ao navio, 

dado que para o conhecer seria necessário navegar nele. Em seguida, interveio o 

Senhor Deputado Joaquim Ponte (PSD) que considerou que a visita proposta era 

muito útil a futuras atuações da Comissão de Defesa Nacional. Por último, o Senhor 
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Deputado João Rebelo (CDS-PP) salientou que acreditava na avaliação já feita sobre 

a navegabilidade do navio em resultado da viagem que o mesmo fizera de Viana do 

Castelo a Lisboa, pelo que considerava útil conhecer o navio através de uma visita à 

Base do Alfeite. 

 

Por fim, o Senhor Deputado Marcos Perestrello (PS) solicitou ao Senhor Presidente 

que promovesse uma discussão sobre o “Dia da Defesa Nacional”, lembrando que, de 

acordo com a lei, este dia visava sensibilizar os jovens para a temática da defesa 

nacional e  divulgar o papel das Forças Armadas e questionando a razão de o Senhor 

Ministro da Defesa Nacional ter criado, por despacho, uma equipa técnica externa ao 

Ministério com o objetivo de apresentar uma proposta de novo modelo para o Dia da 

Defesa Nacional, tendo em vista otimizar os processos de recrutamento, divulgação e 

comunicação das Forças Armadas. 

 

O Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) disse que não considerava que o 

despacho do Senhor Ministro da Defesa Nacional fosse contra o que estava 

estabelecido na lei relativamente ao Dia da Defesa Nacional, mas concordou com a 

proposta de se realizar, na Comissão, um debate subordinado ao “Dia da Defesa 

Nacional”. 

 

Tendo sido acolhida esta proposta do Senhor Deputado Marcos Perestrello, o Senhor 

Presidente informou que agendaria o referido debate como ponto da Ordem do Dia da 

reunião ordinária que teria lugar na semana seguinte. 

 

A reunião foi encerrada às 16:15 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 6 de fevereiro de 2012. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(JOSÉ DE MATOS CORREIA) 


